 Parecer n. ° 3026, de 2007

Da Comissão de Constituição de Justiça, sobre o Projeto de Lei n.o 948, de 1999

De Autoria do Deputado Conte Lopes, o Projeto de lei n° 948, de 1999, tem o objetivo de dispor sobre o pagamento de indenização à pessoas vítimas de roubo, seqüestro, estupro, e assassinato.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 150ª a 154ª  Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo assim, o disposto no artigo 148, item 3 parágrafo único, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa, ou seja quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

Procedendo ao exame da matéria, verificamos que o projeto regulamenta, no âmbito do Estado de São Paulo, o artigo 245 da Constituição Federal que prevê assistências aos familiares das vítimas de latrocínio, seqüestro, seqüestro seguido de morte.

Verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de competência concorrente, nos termos dos artigos 24, caput e 21, inciso III, da Constituição Estadual.

O artigo 1°, da Constituição Federal, garante aos brasileiros a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, o que viabiliza a regulamentação do artigo 245 pretendida pelo autor do projeto.

Embora a efetivação de ato dessa natureza seja do Chefe do Poder Executivo, tais atos somente podem ser exercitados pela lei. É ela que legitima e define a direção superior da administração, tendo em vista que administrar é, no âmbito público, executar a lei de oficio. Assim, como a propositura possui natureza autorizada, não há porque se falar em ingerência nas atribuições dos Poderes, quando se concede, mediante lei, autorização para atos de governo que necessitam justamente dessa licença legislativa para sua materialização.

A lei n° 10.354 de abril de 1999, de autoria do nobre Deputado Renato Simões, bem como o CRAVI - Centro de Referência de Apoio à Vítima, da Secretária da Justiça e Cidadania, priorizam o apoio psicológico, jurídico e social às famílias e vítimas de violência e, o presente dispositivo procura inovar, a medida que insere na esfera jurídica, o

pagamento de indenização aos ofendidos, pois na maioria dos casos, a perda do arrimo de

família gera outros tantos problemas, que não só aqueles contemplados no ordenamento

supra-citados.

Isso posto, e por não haver qualquer óbice no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n°  948 de 1999.

É o nosso parecer

a) Jorge  Caruso – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25/95/2000

a) CÉLIA LEÃO– Presidente
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